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4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS
 
4.1 
SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NO ANEXO III 
DO TRATADO DE ASSUNÇÃO E PROTOCOLO DE BRASÍLIA' 
SIDNEI BENFTI 
SUMÁRIO: I. O esl8gio jurídico-organizacional do Mercosul- 2. Paralelo com 
a União Européia - 3. O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias e o 
Tribunal de J.' Instância - 4. Natureza e estrutura organizacional do Mercosul 
- 5. Sistema de solução de controvérsias no Mcrcosul - 6. Fontes legais do 
sistema de soluçJo de controvérsias - 7. O sistema de solução de controvérsias 
- 8. Forma dos pedidos - 9. Os ,irbitros e os laudos - 10. Os primeirosJulgarnen­
LOS - 11. Conclusões - Rd"Tências bibliográficas. 
L O estágio jurídico-organizacional do ~'lercosul 
osistema de solução de controvérsias do Mercosul foi instituído, em virtude 
de circunstâncias históricas da criação do organismo internacional, e procura jus­
lilicar-se na adequação ao estágio da organização. 
Historicamente, sabe-se que o Mercosul foi criado com o deliberado intuito 
de singeleza organizacional enfatizado à época da assinatura do Tratado de As­
sunção, de modo que não se imaginou sistema de solução de controvérsias dotado 
de organismo permanente, à moda do Tri bunal de Justiça das Comunidades Euro­
péias, em Luxemburgo, mas. Sim, de modesto mecanismo de instalação ad hoc, 
quando necessário. Francisco Rezek, então Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil. explicou claramente a necessidade da instituição do Mercosul, em época 
em que os países da América Lati na se tornavam, "por estranha ironia, exportado­
rêS de capital, exportadores de dinheiro",' aduzindo que "era preciso fazer algu-
Aula no Curso EI d~recho CII los !JrrJcesos d~ il/legmciríl/ regiollol, Universidade Central 
do Chile e Instituto Miguel Cervel. Santiago. 27.04.2000. Este trabalho. embora não cons· 
te formalmente dos volumes anteriores em homenagem ~o Min. S81vio de Figueiredo 
Teixeira. foi concehido com a intenção de homenagC<Í-lo. integr~ndo o autor. dess~ forma. 
o grupo que eol~botOu para com os volumes 97 e 9i{ desta Revista.
 
Francisco Rezek. "Antinomia c norma de conllito". Conferência no Encontro Internacio­

nal "Qucstões jurídicas 110 fJroeesso dc integr~I\;Jo do McrêOsul". Centro de Estudos Judi­

ciários do Conselho da Justiça Federal. :'7-:'911.1996 in Rel'isla do CEJ 02/57. Explica.
 
ainda. o autor. que "só entre 85 e 89 saem d,1 América Latina, com destino a cofres os mais
 
airados do hemisft'rio norte. dinheiro equivalente a 15 vezes o Plano Marshall e 2S vezes
 
a chamada' Aliança para o Progresso'. J:r~1 um quadro de-,~lientador, em razão do qual se 
chamou. entre nós. a década de 80, de "década perdida" (ofJ. c loe. cits). 
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I120 REVISTA DE PROCESSO - 99 
ma coisa", de modo que, "num clima de absoluta, de franciscana modéstia, OI 
quatro países do Cone Sul resolvem empreender o Mercosul. Fazem-no com um 
espírito espartano,já vacinados por algumas experiências vizinhas, contra aquilu 
que realmente não deve ser feito", finalizando: "não vamos cometer o erroií 
cometido lá fora, de montar a parafernália comunitária com comissões, canse· 
lhos, prédIOS, sedes, secretário-geral, corle de justiça, sem que se saiba para qUI 
tudo isso serve. Não. Busquemos o êxito e, depois de conseguido esse, ainda qUI 
em bases provisoriamente limitadas, montemos então a máquina. Esse é o Siglll1 
do Mercosul: assim ele nasce no Tratado de Assunção do Paraguai, para, só ~I· 
guns anos depois, ganhar personalidade jurídica no Protocolo de Ouro Preto ( 
continuar sendo uma instituição extremamente parcimoniosa, que não se dispõe~ 
onerar as sociedades envolvidas no processo comunitário antes de brind::í-Ias co. 
benefícios efetivos"'" 
O Mercosul começou com Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Realizuu. 
posteriormente, acordos associativos, inclusive com o Chile, como anotaram luan 
Guzmán T::ípia e Hugo Bustos Perez: "desde seus inícios o Chile se interessou no 
processo. Quando Argentina e Brasil começaram as negociações para um espa--o 
econômico sub-regional, e incorporaram posteriormente o Uruguai e o Paraguai. 
os sócios pensaram no Chile". 3 
Quanlo ao estiÍgio do Mercosul, embora tenha ele adquirido personalidade 
jurídica, não constitui ainda, entretanto, um organismo supranacional: São co­
nhecidas as etapas da cooperação econômica, no rumo da supranacional idade. 
com as fases expostas por LUlZ Olavo Baptista) e expostas, esquematicamente. 
por Maristela Basso no segulIlte iler: 1.°) Zona dc Livre Comércio; 2.°) Zona de 
União Aduaneira; 3°) Zona de Mercado Comum; 4.°) Zona de União Política, 
Econômica'" 
Francisco Rezek, op. e loc. cits.
 
Juan Guzmân Tjpia e Hugo Bustos Pcrez. "EI ['01 dei jUCL cn el proeeso de integraeión
 
['egional", Informc sobre o Seminário "O papel do juiz no processo de intcg['ação regional"
 
rcalizildo pelo InstilUto Miguel Cer"et. École Nationale de La Magistrature e EUropa'isch~
 
Rechtsakademie em convênio com a Escola Nacional da Magistratura do Brasil c Jurisul
 
em Pa[·is. Bruxelas. Trier. Luxemblllgo e EWasblllgo. cm maio e junho dc 1997. P 191. 0,
 
,lutO['CS assinalam que a panicilJaç50 elo Chile à época não PlOspcroU. "pois cra nccs.-lria
 
definir as mlJilipla,; coneliçôes de seu funcionamento e o Chile apareceria. comparativa·
 
mcnte, em uma situação mais a\·ançaela. com tarifil e~terlla mais baixa e pariricada e rnrn
 
um modelo e~portador muito aberto relatjvamente a toelo o mundo. diante de Ulll acorde
 
sub-regional com ta~as all'andeg,íri,ls maiores c eli[crcnciad'ls'· (op. cil.. p. 191)
 
"A rq!ência do Mercosul encontra-se em no['[nas elc direito intcrnacional público eOfl\~n­

cional. ou seja. em tratadus entre os ljuatro países en"olvldos, Iratado,; celebrados no 11101· 
de da antiga Iradição. submetidos ao J)leSl1l0 ritual" (Francisco Rezck. op. e lol'. cits,). 
Luiz Olavo Baptisla. ·'0 impaclO do Mercosul sobrc o ,;i,tema legislativo hrasileiro", cm 
Luiz Olavo Baptisla. A[amira[lI;l ele A7;:\~eI() M~rcadanle c Paulo Borba Casclla (org.l. 
Merwsu/: dos IIcg()cio\r;es ri iIlIIJ/mllOl"(). Silo Paulu : LTI'. 1994. p. 14-16. c Nr 690f.\9-46. 
'-I:,tapas da cooperaç~o ecunômica - I:') Zona de Li\TC Coml'rcio: implica a elil11inaçi\lHI 
Oll redução das tax,lS aduaneiras e rcslri.;ão ao intercâmbio. Ex.: 0!arta: 2.') Zuna ele filãu 
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4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS 
Relevante ponto distintivo e limitativo do Mercosul está na aplicabilidade 
interna de suas normas, pois, enquanto que Argentina e Paraguai possuem previ­
sào constitucional da prevalência das normas atinentes a tratados sobre o próprio 
ordenamento jurídico constitucional, o mesmo já não ocorre no Uruguai e, espe­
cialmente, no Brasil, em que vale a observação de Antonio Corrêa, de que "no 
Brasil o sistema constitucional exige que Tratado, Acordo ou Protocolo, pma ter 
validade interna e incorporar-se ao ordenamento j uríd ico, seja submetido ao Con­
gresso Nacion81. que decide em última instânci8 sobre cle"7 
2. Paralelo com a União Européia 
A União Européia, cujos antecedentes recentes remontam aos anos 50,S en­
contra-se na 4.' Etapa, fortemente institucionalizada, inclusive com moeda única, 
oEuro, desde Maastrichl. O Mercosul acha-se na segunda fase, uma união adua­
neira, a caminho de institucionalizar-se como mercado comum supranacional. 
Mas ainda não O é. 
Aduaneil'a ou Alfandegária: implica o livre comércio e o estabelecimento de uma Tarifa 
Externa Comum - TEC. Ex.: Grupo Andino: Etap,],; da Integração Econômica: 3.') Zona 
de Mercado Comum: implica o livre comércio. a união aduaneira, a livre circulação de 
pessoas. serviços. bens, mercadorias c capitais. Ex.: crI-: depois de dezembro de 1992; 4.') 
Zona dc União Política c Econômica: implica o mercado comum. além de um sistema 
monctário comum, uma política extel'l1a dc defesa comum. Ex.: União Européia com a 
ratificação do Tratado de Maastricht. ou o Tratado da União - prevista para 1997. ou. no 
mais tardar, 1999" (Maristela Basso, "Perspectivas do Mercosul atr.wés de uma visão 
econômico-jurídica", conferência no Encontro Internacional "Questões jurídicas no pro­
cesso de integração do Mercosul". Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal. 27-29.11 1996, in Rel'ís/o do Cf'.) 02/-12. 
Antonio Corrêa. Mercnsu! - 5o!1lI:rics de cOl7fli/os pelos juízo vrmi!eims. Porto Alegre. 
Sérgio Fabris Editor, 1997. p. III O autor ,KI'C'CCI!W: "Como todos sabemos. o Poder 
Lcgislativo no Brasil tem sido lento na aprecia<,:ào de propostas de leis e no cxame de 
tratados internacionais pam a conc,':,';ao do refercl7dum, Dcmora tempo. como se pode 
observar do caso em estudo (Protocolo dc Ouro Preto). que. firm,]do em 05.08.1994. so­
mente foi promulgado e, portanto. com validade intel'l1a em 0510.1995. ou depois de um 
ano e dois meses. Sendo o Mercosul um ente dirigido a implementar o comércio interna­
cional. embora a demora não possa Sl'I admitida. constitui, entrctanto, a realidade. E,sa 
dcmora implica numa V(7C{uio Icgis interna. porljue não são aplicáveis wis normas pelos 
6rgãos do Poder Judici,írio. Deve ser ressalwdu que vigora princípio exigindo o exame. 
porque Trawdo não suplanta a Constituição do Eqado. o qu,]1 é sqwido em nosso país. 
equiparado <1ljuele iI legislaç'ào f<,:e1eral orelin,íria. com a qual concorrc" (oI'. cil. 1'.112) 
No resumo de Christian Hen c Jacqul's Léoll,lf(l, as principais datas são as seguintes: 
"0';)051950: Discurso de Robert Schuman: propoe colocar as proeluções francesa e alemã 
do C<lrVJO e do aço sob uma <lulorilbelc comulll. 18.0-/./951: Assinatura cm Paris do trata­
do instituindo a COl11unid'lde Européia do Carvào e do Aço (Ceca). ?5.03./957: AssinalUra 
em Roma dos Tratado, CEEA (C(lIllunid'K!c Européia de Energia Atômica) c CEE (Comu­
nidade Econômica Europ':ia).lO 01.196::: Entrada elll vigor dos primeirus rcgulamentos 
sobrc a Política Agrícol.l ('omlll1) IPi\C'l: cria~':i() do Fcoga (Fundo Europeu d,' Orienta~'iio 
c Garantia Agrícola). nS.!N.1965: TraLldo de lu,ão do, cxecutivos elas Irés comunidades 
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122	 REVI T DE PROC 'SSO - 99 
A União Européia organiza-se à moda de um quase-Estado, na feição moder­
na, com divisão de poderes e mecanismos de interligação desses poderes com a 
população e os governos dos Estados dela participan(es.~ 
A União Européia produz um dtreito material, a ser seguido, obrigatoriamen­
te, pelos Estados e seus cidadãos, corno norma cogente, e, portanto, a ser aplicado 
pelos tribunais desses Estados, como norma de ordem pública, independente­
mente de invocação dos interessados - sejam Estados ou particulares. 
(Conselho de Ministros e Comissão). 30.01.1966: Compromisso de Luxembul'go, que põe 
fim à crise aberta pela França em junho de 1965 (política da cadeira vazia) e que impõe J 
unanimidade para as decisões importantes. 16.071968: Eliminação total dos direito, ill­
fandeg~írios entre os Seis e colocação da tarifa aduaneira comum em vigor 21.04197rr. 
Decisão do Conselho levando b criação de rccur,os próprios para a comunidade. 22011972: 
Assinatura do tratado de adesão da Inglaterra. da Dinamarca e da lrlanda (vigência em 
1
1. 0 .01.1973).28.02.1975: Assinatura da Primçira Convenção de Lomé entre a CEE e 46 
países da África, Caraíhas e Pacífico (ACP). 20.09.1976: Deci,ão de eleger os deputados 
europeus por sufrágio universal. 28.05.1970: Tratado de adesão da Grécia (entrada CIIl 
vigol' em 1.°01.198J). 07 e 10.06.1979: Primeiras cleições do Parlamento Europeu por 
sufrágio universal. 1206.1985: Assinatul'a, em Madri e Lisboa, dos tratados de adesão tia 
Espanha e Portugal (entrada em vigor a 1°01.1986). 14.06.1985: A Comissão transmite 
ao Conselho um Livro Branco sobre o completamento do Mercado Interior até 1992 (300 
proposições). 17 e 2802.1986: Assinatura. no Luxemburgo e na Haia, do Ato Único Euro­
peu modificando o Tratado de Roma e prevendo a realização do Mercado Inlerior pilrJ 
0 
.01.1993 (entrada em vigor a 1 °07.1987) 13.02.1988: Acordo no Conselho Europeu 
de Bruxelas sobre a reforma do financiamento das comunidades. 19.06.1990: Assinatura 
entre a França e a Alemanha e o Benelux da convenção de Shengen sobre a livl'e circulaçflll 
de pessoas. 09 e /0./2./991: Cúpula de Maastricht: acordo sobre o Tratado da Uniflo 
Econômica e MonetiÍria (UEM) e sobre o Tratado de União Política. 07.02.1992: Assina­
tura do Tratado de Maastrichl. I. ".11.1995: Entrada em vigor do Tratado de Maastrichl. 
I. °01.1995: Adesão da Suécia, Finlândia e Áustl'ia" (L'Ulliof( EUl'Opécnne, Paris' La 
Découverte, 1995 p. 9) 
São os seguintes os óq!~IOS da União Européia: "O Porlal/lell/o EUl'Opeu. eleito por sufrá· 
gio direto e universal, é o representante dos povos da comunidade Participa no proce so 
legislativo e orçamental c exerce um poder de controlo limitado, mas. crescente. O COlIse· 
Ihn. composto por doze membros (um ministro por governo) toma as decisões e adopta a 
legislação comunitiÍria. A sua composição varia em função do, assuntos a tratar (ministros 
dos Negócios Estrangeiros, da Agricultura. dos Tran,portes, das Finanças ... ). A C()/lIi.mio, 
que reúne dezassete membros independentes. propõe a legislação comunit<iria, fiscaliz:l O 
seu cumprimento, bem como o cumprimento dos tl'<\tados e gcre as políticas comuns. O 
Tribullal de .Jus/iV'. ,ediado desde a sua criação no Luxemburgo. assegura. em conjuntO 
com o Tribunal de Primeira Instância. o rcspeito do direito no processo de integraçflo 
cOlllunitúrio. O Tribullal de COII/OS. por seu lado. controla a execução do orçamento d,1 
comunidade. Paralelamente a cstas instituiçües. o COlllilf EconfJl/lico e Social. órgão tle 
natureza consultiva. asso(ia os rcpresentantcs dos sinL1icatos c dos grupos socioprofissionJis 
ao processo de elaboração da legislação comunÍliÍria. Finalmente o !J(llIeo E/lJ'Opeu de IlIl'fS' 
lil/lellto tem por missão contribuir financeiramente para o desenvolvimenlo equilibrado da 
comunidade". Cf. O /ril)//1I01 dI' jllS/iç'o dlls Cf!lIl/lllidllde.< cUJ'ilpúrJ.<. cd. Serviço das Publi 'a· 
',ões Oficiais das COlTIunidadés ElIIopéias. 19LJ-I. p. 3). Ver também resulTIo ele Chrislian HCII 
e Jacques Léonard. L 'U/1/0/1 t.'/1mpéc/1/1C Paris La Découvcile, 1995. p. [8-19) 
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4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS 
Esse direito material garante-se e protege-se por intermédio de um sistema 
jurisdicional bastante aperfeiçoado e sofisticado, que lhe dá efetividade. O siste­
Illajurisdicional é forte. Sobre ele, disse Pescatore, com a visão de ex-presidente 
doTribunal de Justiça das Comunidades Européias, ressaltou que sem esse Tribu­
nal não teria havido a integração européia.!O 
3.	 O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias e o Tribunal de 1." 
Instância 
Compreende-se com facilidade a importância da solidez)urisdicional da União 
Européia à breve vista cJ'olhos sobre os scus tribunais. o que se consegue simples­
mente à observação de suas ações jucJiciais, para as quais competentes os dois 
lrihunais das Comunidades Européias. 
Como exposto em oulro trabalho," "seis modalidades de ações e recursos 
vieram a mostrar-se necessárias à estabilidade da interpretação dos tratados da 
União Européia. Anote-se que, sem a força jurisdicional resultante dessas ações e 
recursos, sobretudo do último, o chamado Reenvio Prejudicial, não haveria direi­
lo estável enlre as jurisdições nacionais e, portanto, estaria pulverizada a própria 
União Européia devido ao choque das soberanias decorrentes da guerra jurisdi­
cional. Ações e recursos são os seguintes: 1) Arão por inclImprimento: Destinada 
acontrolaro cumprimento pelos Estados-membros das obrigações impostas pelo 
direito comunitário. São legitimados a propô-Ia apenas a Comissão da União 
Européia ':? e cada Estado-membro; lI) ReCllrso de anll/ação: Pode ser proposto 
em duas hipóteses: a) pelos Estados-membros, Conselho ou Comissão, para a 
anulação, no todo ou em parte, de disposições comunitárias; b) pelos particulares, 
para anulação de atos jurídicos que lhes tragam prejuízo individual direto; III) 
Ação por omissão: Tem por finalidade o controle da inatividade, silêncio ou ina­
ção das instituições comunitárias, que lragam prejuízo aos princípios da Comuni­
dade Européia; IV) Ação de responsabilidade cil'iL: Objetiva a efetivação de res­
ponsabilidade extracontratual da comunidade, no tocante aos danos causados por 
suas instituições ou agentes no exercício de suas funções; V) Recurso ordinário: 
Recurso, limitado às questões de Direito, contra decisões do Tribunal de I: 1ns­
lância; VI) Reenvio prejlldicia/: Destinado a assegurar a uniformidade na aplica­
ção do direito comunitário, no âmbilo das diversas jurisdições de cada um dos 
ESlados-membros da União - cujosjuízes funcionam, quando perante eles aforada 
úção referente a questão cornunllária, como juízes comunitários. Essas questões 
5,10, geralmente, atinentes a execução administrativa do direito comunitário pelos 
Pierre Pesc<ltore. L~ dmif CO/llIIIIII}(I/(foirc Cf dmif lI(1fiOIlOI seloll lo jl/risl'rl/d~l/cc de In 
Wllr de jusfia dr-s COIlIIl/l/lI(1l/f{< eu ml) (;'" 11 11 f?\. 1969. p. 73. Ne,se sentido, entre outro'>, 
.Juan .José ivlartln Arrib~lS. 1\1(1/1/101 de derecho limccsol ClJlI1ulli{((rilJ. Madrid' Akal. J ')RX. 
p. 17. 
,11.	 Siunei Agostinho I:3cneti. "PlOces~tJ ci\'i1 supr<ln~Kional. Uni;\l1 Européia e Mercosul" 
Re";sf(l de [);n:ilO do Mncosul. LI Ley. l3uenos Aires. 1997. p. 100. 
oi;.	 A Comissão é o órf'ãn exccuti\'o ela Uni.lo EurO[léia. Compüc-;;c ue 17 mcmbros. 
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Estados-membros e a disposições dos tratados e direito derivado, que criem direitos 
em prol dos cidadãos europeus, os quais devem ser garantidos pelos tribunais nu· 
cionais. O processo de Reenvio Prejudicial só pode ser provocado por um órgão 
jurisdicional nacional, mas dele, no Tribunal de Justiça das Comunidades Européi­
as, participam todas as partes envolvidas, chegando-se, pois, à admirável coesão do 
direito comunitário, em Cace da diversidade dos sislernasjurídicos dos Estados· 
membros - o que é essencial para a criaç50 de cidadania européia, que já vem Sr 
aíirmando a cada momento em todas as nações da comunidade"L' 
4.	 Natureza e estrutura organizacional do Mercosul 
O Mercosul não nasceu de necessidade imperiosa de harmonizar povos ini­
migos em história recente, como os integrantes da União Européia, recém-saídos 
de duas guerras devastadoras. Originou-se, como se viu na lembrança de Francis· 
co Rezek, como fenômeno desti nado à fixação de capitais na América Latina ( 
dinamização de economias de povos perfeitamente ajustados em suas relações 
econômicas, políticas e sociais. Fenômeno recente,l" o Mercosul não se estrutu­
rou como organismo de superposição aos Estados dele participantes. Juan Gus· 
min Tápia e Hugo Bustos Perez assinalam as características especiais do Mer­
cosul: "cabe perguntar-se, então, se no Mercosul há direito comunitário. A res­
posta não é evidente. Com efeito, no Mercosul não há supranacional idade nem 
órgão algum que a tenha. Suas decisões, como vimos, são intergovernamentais. 
Sem embargo, se existe obrigatoriedade para os Estados-partes, tanto de scu 
direito originário (os textos básicos) como o direito derivado (as decisões, reso­
luções e diretivas) de seus órgãos com poder decisório. Igualmente, há direito 
li" Sidnei Agostinho Beneti, op cit.. p. 102. 
(IJI A cronologia bdsica do rvlercosul é a seguinte: 30. J /. 1985. FOl do IguJçu, Argentin~ c 
Brasil criam uma Comiss50 Mista de Alto Nível para a Integração; 29.071986. Bueno; 
Aires, presidentes Alfonsín e S"rney põem em execução o Programa de Integração c Coo­
peração Econômica: seguem-se vários protocolos e lral"dos entre os dois pJÍses; 0607 199fJ 
Ala de Buenos Aires, entre os presidentes Menen c Collor de Mello. est"belccendo prazo 
de 5 "nos p"ra a criação do Merc"do ComuIl1: 2603. 199/: Tratado de Assunção. presiden­
tes Menen. Collor de Mello. Rodríguel e Laealle. estabelecendo o Projeto do Mercosul. 
entre Brasil. Argenlin". Uruguai e p"I-"gu"i; 25.09.1991: DeCl'elO legi,lativo 197. de 
25.09. J991 - Aprovação do Tr"tado de Assunção pelo Congresso Nacional Brasileiro: 
2111.1991: Dec. 350. de 21.11.1991 - Promulga o Tr"lado para a Consliluiç50 de um 
Merc"do Comum entre a Rcpública Argelltina. " Repúblic" Fcderativa do Brasil, " Repu· 
blic" do Pamguai e " Repúb1ic" Orient"i do UI-ugu"i: 17121991' Protocolo de Br"sOIJ 
,obre Solução de Controvérsias. prevendo um sistema transitório arbitral par,l solução dt 
contl'Ovérsias e que ""Ié 31.12.1994. os Estado<,-partes adot;uão um Sistema Permanente 
de Soluç50 de Controvérsi", p"ra o Merc"do Comum"; 1712.1994: Protocolo de Ollro 
Prelo. que forrn"lmenle colocou em vigência (l Merw,ul como entid"de de Direito Inter­
Il"cion"i: 28061995 Código Adu"neiro - Proieto de Decreto Legislativo 111. de 
28.06.1995 - Enviado "o Congresso Nacional por rneio da i\1ens"gern 168. de I °.021905. 
proloeolJdo n" C"sa sob n. 001681995. cm 03.04.1995: 15.121'J95 Tr"t"do de Madri. 
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4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS 
complementar, também obrigatório, como os acordos do Mercosul com tercei­
ros (com o Chile, a União Européia e outros em negociação atual, como é O caso 
da Bolívia)".I) 
Observa um "modelo intergovernamcntal, sem instituições de caráter 
supranacional"ló Possui personalidade jurídica de direito internacional. 17 A or­
dem jurídica do Mercosul não apresenta, institucionalmente, primazia sobre as 
ordens jurídicas internas, mas convive com a ordem jurídica interna dos Eslados­
membros. Os tralados necessitam de ralificação para incorporação ao direito in­
terno. Daí a dúvida a respeito de as disposições sobre o Mercosul comporem 
efetivamente um direito comunilário, preferindo-se a caracterização como um 
direilo de cooperação. IX 
Apresenta poucos órgãos institucionais, diretamente ligados aos governos 
participantes dos atos internacionais instituidores c associados. Efetivamente, são 
seus órgãos institucionais, definidos no art. 1.° do Protocolo de Ouro Preto: 1.°) o 
CMC - Conselho do Mercado Comum; 2.°) o GMC - Grupo Mercado Comum; 
3,°) a CCM - Comissão de Comércio do Mercosul; 4°) a CPCM - Comissão 
Parlamentar Conjunta; 5°) o FCES - Foro Consultivo Econômico-Social; e 6.°) a 
li'	 Juan Gusmán Tápia e Hugo Bustos Perez. op. cit., p. 187. 
I""	 Nádia de Araújo. "Solução de controvérsias no Mercosul", conferência no Seminário "O 
Mercosul e a questão político-institucional". Canela, jun.1 1997, Mill1e(), p. 2; tarnbém: 
Rel'is/(I Deb(l/es. n. 14. Fund. Konrad Adenauer, 1997. 
li"	 Protocolo de Ouro Preto - POP, art. 34, 
li" Horácio Wanderlei Rodrigues resume: "A principal divergência doutrinária sobre a natu­
reza do direito comunitário coloca-se crn: a) scr ele direito interno. tendo ern vista ter sido 
recepcionado pejas diversas ordens jurídicas; ou b) ser direito internacional público, lendo 
ern vista que, em sua origern. decorre de tratados internacionais realizados entre os Esta­
dos-membros da comunidade. Hoje, prcdominantcmente, entende-se que é ele um terceiro 
gênero. emergente e no classificável dentro dos parâmetros Iradicionais, motivo pelo qual 
se lhe atribui a denominação direito comunitário, por não pertencer, propriarnente, nem à 
ordern interna e nern il internacion~ll. mas il própria comunidade. vista corno sujeito com 
personalidade própria e diferenciada. O direito comunilário também tem relação com o 
direito internacional privado, na medida cm que esse estabelece as normas regentes de 
connitos de leis (Casei Ia. J 994. p. 269). No direito intelllacional privado desenvolvido 
pela União Européia, siluaJ11-se as norrnas sobre rcsponsabilidade conlJatual. reconheci­
rnento das pessoas jmídicas e sobrc :lplica~ão do direito europeu em matéria de concolTên­
cia. Já o direito da cooperação é o existente nas relações derivadas da integração, mas 
ainda pertencentes ao campo do direito internacional público. corno ocorre no Mercosul. 
Não há. nesse casO, um direito supranacional auto-aplidvel. como é o comunitário. O 
máximo que pode ser alcançado é um direito uniCorme" (Horácio W:lndcrlci Rodrigues, 
"Mercosul: alguns conceitos básicos necessários ü sua compreensão", Solup'ío de COIlII'O­
"In/os no Mercosul, Hor<Ício Wanderlei Rodrigucs (Org). Porto Alegre: Livraria do Advo­
gado. 1997. p, 30-31). Assinala. ainda. o mesmo autor quc ils normas do Mercosul [altam 
a "superioridade hicrárquica. a rccepção <Iulomálic,j pelos ordenamentos jurídicos nacio­
nais (indcpendclltcml'ntl' dc qualqucr proccsso de aprovação intcrna) e a "alllo­
aplicabilidade". de modo que "melhor parcce a ulilizaç~lO ria expressão direito dc coopera­
ção" (op. cit.. p. 29) 
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SAM - Secretaria Administrativa do Mercosul. SIntetiza, contudo, João Grandino 
Rodas: "Temos três órgãos decisórios: Conselho do Mercado Comum, órgão má· 
ximo composto pelos Ministros das Relações Exteriores e Economia; Grupo Mer· 
cado Comum, órgão executivo, coordenado pelas Relações Exteriores; e a Co· 
missão de Comércio, que administra os instrumentos de políticas comerciais, tai~ 
como a tarifa externa comum, o regime de origem e os regulamentos contra pníti· 
cas desleais de comércio. Estes são os órgãos de poder real do Mercosul, os outros 
são órgãos consultivos, de rarefeito poder. H,t a Comissão Parlamentar conjunta eo 
Foro Consultivo Econômico-Social, em que o consultivo apat'ece como uma gran­
de advertência e ainda a secretaria, sem poder de iniciativa, que se dedica aos afaze­
res meramente administrativos".'9 
Os mecanismos de solução de controvérsias S80 internos, de jurisdição 
transacional ou arbitral. 
5. Sistema de solução de controvérsias n Mercosul 
Inexiste um órgão jurisdicional no Mercosul, com efetividade ungida pela 
autoridade do organismo tnternacional, a este tI'ansferida pela soberania dos Es­
tados-partes. As formas de solução de controvérsias no Mercosul aplicam-se si­
multaneamente. sem exclusividade, podendo exercitar-se concomitantemente. 
No processo de solução de controvérsias possui atuação fundan1Cntal a CCM. 
cujas respostas a consultas fazem, em verdade, esta fonte a mais importante ver, 
tente de conclusões sobre a matéria,~(J 
O sistema de solução de controvérsias, como se verá, passa forçosamenle 
pela atividade governamental interna do Estado-membro envolvido, "Cabe o co­
mentário sobre a natureza do sistema de solução de controvérsias realizado 
pela CCM. Trata-se de um método de solução não jurisdicional, que depende da 
vontade das partes para ser iniciado e se assemelha bastante ao mecanismo já 
existente na OMC - Organização Mundial do Comércio -, ainda que de forma 
simplificada" ("a obrigação de consultar era da tl'adição do GATT e foi mantida 
pela OMe. As consultas são uma op0rlunidade parafacr jinding, representando 
uma forma estruturada dc Inquérito conjunto, que pode levar pela negociação à 
conciliação de tnICresscs". c "note-se que todos os países-mcmbros do Mercosul 
João Grandino Rodas, "Avaliação da eSlrutura inslitucional definitiva do Mercosul", Di­
I-eiW COlIlUlliláuo do MCi'c!lSu/. Porto Alcllle Livralia do Advogado. 1997, p. 6S (confe­
rência ao cnsejo da VI Reunião de Ministros da Justiça do Melcosul. Sanla Maria, Rio 
G"ande do Sul, 19.11.1996), 
,:'11 Assinala Maria Cristina Boldorini que "McnsalJnente a Comissão se reLÍne (11' Brasília. 
Este órgiio é o dia-a-dia do Mercosul Qucm deseja estar informado dos tlltimos aconteci­
mentos em matéria comercial do Mercosul dcve necessariamente estai com contato com J' 
atas da Comissão de Comélcio. o qu~ é algo muito simpleS. j,í que eSlão em toelas as 
Chancelarias" ("IVkcanisrnos instilllcionais'·. confcrência no Encontro Inlel'l1acionJI"Qu~', 
tües Jurídicas no PIOCCS';O de Integração do Melcosul". Centro d' Estudos Judici:írios do 
Cunselho da Justiça Federal 27-2').11.1990, !?e,!sl(/ do CC/ 02/3,:1) 
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4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS l27 
são signatários da OMC e, portanto, procuraram criar normas compatíveis com a 
legislação já existente naquela organização"'"' 
6. Fontes legais do sistema de solução de controvérsias22 
São três as fontes do sistema de sol ução de controvérsias interno do Mercosul: 
o Tratado de Assunção, de 26.03.1992, Anexo m, o Protocolo de Brasília, de 
1991, e o Protocolo de Ouro Preto, de 17.12.1994. Esses três diplomas consti­
tuem as bases da "Organização Judiciária" do Mercosul- assim, evidentemente, 
impropriamente dita, pois não se trata de j urisdü;ão nos moldes do rigor doutriná­
rio, mas, em verdade, órgãos administrativos, com efetividade ligada aos Minis­
térios de Relações Exteriores dos Estados-partes, sendo os processos como que 
processos administrativos internos conjuntos. 
Note-se que o Tratado de Assunção estabeleceu duas regras programáticas: 
I) fixou o prazo de 120 dias, a parti r da entrada em vigor do tratado, para os 
governos dos Estados-membros proporem um Sistema de Solução de Controvér­
sias; 2) fixou o prazo até 31.12.1994 para os Estados-partes adotarem um Sistema 
Permanente de Solução de Controvérsias para o Mercado Comum. 
Os diplomas supra-referidos são os que aqui interessam, pois são eles que 
regem a matéria negociai específica de mercado, objeto, em princípio, do 
Mercosul. 
Mas, além desses três diplomas legais, vêm a interesse as normas atinentes 
àcooperação jurisdicional internacional no Mercosul, isto é, normas de Direito 
Processual Internacional, referentes à providências jurisdicionais sobre maté­
rias mesmo estranhas ao restrito âmbito negociai do Mercosul, mas que, sem 
dúvida, prestam socorro à realização desse âmbito negociaI. São os seguintes 
esses diplomas: I) o Protocolo de Las Lerias, de 27.07.1992 (sobre cooperação 
eassistênciajurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e administra­
tiva); 2) o Protocolo de São Luís. de 25.061996 (Assistência Jurídica Mútua 
eln Assuntos Penais); 3) o Protocolo de Ouro Preto, de 17.12.1994 (Medidas 
Cautelares); 4) o Protocolo de Buenos Aires, de 04-05.07.1994 (Jurisdição In­
ternacional em Matéria Conlratual); e 5) o Protocolo de São Luís. de 1996 
(Responsabilidade CiviJ Emergente de Acidentes de Trânsito entre os Estados 
Partes do Mercosul). 
Nádja de Araújo, oj). eil" p. 4. 
Os textos a seguir referidos encontram-se. todos. no volume Cúdigo do Mercosul, de Núdia 
de Araújo. Frederico V Magalhãc, Marljlles e fVLíreio Monteiro Reis (Orgs.), Rio de Ja­
neiro Renov;lr. 199R. Na apresentação cll'~se '·Códi~o·'. Paulo Borba Cl,ella, "sem deixar 
de con~ígnar o reparo 11 uliliZJç~o do lermo 'código' em se tralando de coletânea não 
orgânica de lexto~ legais". assinalou que o trJbalho "tcm a genialidade das coisas simpks: 
depois de conhecê-lo. v;li ser impo"í\'cl \'íver sem ck. par;ltodos os profissionais da ,irea 
jurídica. seja em sala de aula. como no e,cril<>rio". imponclo ;l pergunlJ: "corno ninguém 
hal'ia pensado nisso antes')" (op. cit.. ]J 2) 
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7.	 O sistema de solução de controvérsias 
João Grandino Rodas, em exposição simples e clara, sem embargo da 
indefectível segurança, expôs o sistema, na atualidade." Distinguiu, lIlicialmen­
te, as controvérsias entre Estados e as controvérsias entre particu lares,~· objeto de 
separação pelo Protocolo de Beasília. O sistema foi mantido intacto pelo Protoco­
lo de Ouro Preto.~5 
Quanto aos litígios entre Estados, o Protocolo de Brasília "prescreve, em 
primeiro lugar, (1) negociações diretas, depois (2) intervençelo do Grupo Maca 
do Comum, que formula recomendações não obrigatórias e, ri nalmente, poderá se 
chegar ao (3) procedimento arbitm/"."" 
E "a reclamação entre particu Iares, por sua vez, compreende (I) a questão da 
admissibilidade, julgada pela Seção Nacional do Grupo Mercado Comum no 
pt-óprio Estado-membeo. A panie daí, a Seção Nacional é que esposa o problema 
e (2) envia a reclamação para o Grupo Mercado Comum, que (3) pode eejeilá-Io 
liminarmente, (4) enviá-lo a um gl'llpo de especialistas ou, C0)110 última possibi­
lidade, (5) eemetê-Io à arbitrogel17".~7 
8.	 Forma dos pedidos 
Os pedidos de submissão de controvérsias são submetidos à CCM,"~ regidos 
pela Diretriz CCM 6/96, que derroga a Díretri7. CCM 15/95 29 As reclamações 
perante o CCM seguem procedimento anexo ao Protocolo de Ouro Peeto.>o Os 
requisitos dos pedidos constam de formulário próprio,>' com obrigatoriedade de 
(~-'l João Grnndino Rodas, op. e loc. cits. 
{~.;l Idem, ibideln, p. 73. 
""	 No tocante ao aspecto institucional, o Protocolo de Ouro Preto "fez três coisas importantes 
para o Mercosul. Em primeiro lugar. outorgou pcrsonalidadcjurídjca de direito internacio­
nal ao Mercosul, que antes não a possuía. Em segundo lugar, estabeleceu sua estrutura 
institucional para a fase da união aduaneira, e aqui cu gostaria ue fazer um contraponto. 
Esta estrutura institucional foj feita. sob o prisma do governo brasileiro, para a fase de 
consolida,;ão da união aduaneira, ponanto não é uma estrutura definitiv'l. E, em úliimo 
lugar, nota-se que este Protocolo de Ouro Preto manteve intocado o sistema ue solução de 
controvérsias estabelecido pclo Protocolo de Brasília Em grande parte, isto se deu pela 
negativa brasileira eln ultrapas';;lr um pouco estcs limites. Assim. constituem órgãos 
decisórios, com cariÍler intergovernamental c com deeis0es tomadas por consenso. o Con­
selho do Mercado Comum. o Grupo Mercado Comum e a Comissão de Comércio. Notem 
que reallllente é uma 01-gani7ação intel'll~leional com tenuêneia a ,CI' eomunitúl-ia. mas hoje 
aind'l extremamente eonsen'adora. se nós olharmos os parâmetros tradicionais das organi­
zações de direito internacional IJúblico" (João Grandino Rodas, op eit" p. 74) 
,,,., João Grandino Rodas. op. c loe. cits, 
,", Idem. ibidem. p. 72. 
Vcr "Regimento Interno CCM". em 80leliJII de fn!egmç(/o 151141-143 
., Diretrizes CCM 15/95 e 6/96. v. C,ídigo do Mi'I'cos/l/. p. 97. 73: formulários: p. 99-102, 
Ver Cádigo do Mercos/ll. eil.. Jl. 89. 
,;1\ Ver forn1ult.irios. Cúdi.r:.o do ,HercoJul. p. ')9-102. 
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sem em bargo da 
lnguiu, inicialmen­
cu lares,'" objeto dc 
laclo pelo Protoco­
lia "prescreve, em 
)do Grupo Merca­
almenle, poderá se 
de (I) a qLles/üo da 
:rcado Comum no 
esposa o problema 
(3) pode rejeitá-lo 
110 úllima possibi­
; à CCM,2~ regidos 
,9 As reclamações 
: Ouro Prelo. '0 Os 
Jbrigatoriedade de 
~s coisas importantes 
de direito internacio­
Jcicceu sua estrutura 
(zer um contraponto. 
leiro. para a fase de 
nitíva. E. em último 
lstema de sol ução de 
me. isto se deu pela 
. constituem órgãos 
'm eonSénso. o Con­
Jc Com~rcio. Notem 
llDunil;íria. mas hoje 
Jicion:lis das orga,;i­
il. p 74) 
n 
lul;írios p. 99- 102. 
4. ATUALIDADES INTERNACIONAIS 
Indicação e descrição do problema, disposições do Mercosul em discussão e 
providência pedida para solução do dissídio. 
Exige-se a juntada de nota técnica do ESlado patrocinador da consulta; res­
posta porescrito do Estado consultado, na reunião subseqüente da CSM (bimestral). 
Segue-se a Decisão do Comitê Técnico," por consenso, ou, à ausência do consen­
so, encaminhamento ao GMC para pronunciamento em 30 dias. Salienta Nádia 
de Araújo que, "da análise do procedimento adotado pela CCM e do número de 
consultas já realizadas, nota-se que o processo é simples, democrático em seu 
alcance e não necessita, para sua aplicação, de prévia instalação de estruturas 
burocráticas dispend iosas"." 
9. Os árbitros e os laudos 
Especial relevância possuem a nomcação dos árbitros e a elaboração dos 
laudos arbitrais. Os árbitros compõem lista de nomes designados pelos Estados­
panes, devendo ser juristas de reconhecida competência nas matérias que possam 
ser objeto de controvérsia (Protocolo de Brasília, arts. 9.°, 10 e 13). 
O laudo deve ser adotado por maioria, mas não poderá haver fundamentação 
de valos dissidentes (art. 20). São inapeláveis os laudos (art. 21). Podem ser obje­
to de esclarecimentos (art. 22). O não cumprimento do laudo abre ensejo à toma­
dade medidas compensatórias (art. 23). 
As despesas devem ir à custa de cada Estado-parte na controvérsia (art. 24). 
lO. Os primeiros julgamentos 
Já foram realizados três julgamentos por intermédio de laudos arbitrais ad hoc. 
O /. o Laudo Arbitral, Brasil x Argentina, Montevidéu, Uruguai, 28.04.1999, 
proferido pejo Tribunal Arbitral constituído pelos árbitros Dr. Juan Carlos Blanco 
(Uruguai, presidente), Dl'. Guilhcrmo Michelson Irusta (Argentina) e Dr. João 
Grandino Rodas (Brasil), acolheu parcialmente a reclamação da Argentina sobre 
osComunicados 37/97 e 7/98, do Brasil, a respeito de exigência de licença auto­
málica ou não automática de produtos constantes da lista de Nomenclatura Co­
mum do Mercosul. 
O 2.° Laudo Arbitral, Argentina x Brasil, 27.09.1999, Assunção, Paraguai, 
proferido pelo Tribunal Arbitral constituído pelos árbitros Dr. José Peirano Basso 
(Uruguai, presidente), Dr. AtílioAníbal AJterini (Argentina) e Luiz Olavo Baptista 
(Brasil) não acolhendo a reclamação da Argentina, formulada em agosto de 1997, 
sohre a aplicação do Sistema Conab e ACC e ACE, mas acolher a reclamação 
relativa ao Proex, a propósito de existência de subsídios para exportações de car­
ne de porco. 
Os comilês técnicos. 
Nádia de Araújo. "Solução de controvérsias no Mercosul". cil.. p. 
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o 3. o úllldo Arbi/raL relativo a produtos têxteis, reclamação fonnulada pe!o 
Brasil contra a ArgeIllina. a respeilo da Res. 861/99 do Ministério da Economiae 
Obras c S rviços Públicus da Argentina. O TrIbunal Arbitral foi constituído pelo DL 
Cu y N. Horlick (Estados Unidos, presidcnte), DL Raúl E. Vinuesa (Argentina) c 
1". José urlos Magalhães (Brasil) O Trihunal Arbitral determinou a revogação. 
pela Argentina, da aludida R s. 86l199, do Ministério da Economia.'~ 
11. Conclusões 
O Mercosul. no estágio atual de uniJO aduaneira, a caminho da constituiç5'1 
de mercado comum, não possui mecanismo jurisdicional permancnte para solu­
ção de controvérsias. A atividade decisória é, em primeiro lugar, pelo consellS~ 
entre os ~stados-partes, cnvolvidos no litígio e, em segunda etapa, pelo Tribunal 
Arbitral Ad Hoc. 
O mecanismo sem dúvida vem funcionando, graças ao entendimento. Masi 
frágil, pois: a) não permite a formação de jurisrrudência está vel a garantir futuros 
negócios, visto que os efeilos do laudo arbitral se circunscrevem aos litigantes. 
não criando precedente erga omnes: b) nJO garante execução do julgado, acentu­
ando o risco de üwocação da Justiça do 'stado-parte pelo perdedor, a conturbar 
sobremaneira o sistema; c) nos ca 'os de maior expressão político-econômica. 
incentiva os choques governam.entais agudos, ante a necessidade de patrocínio da 
reclamação particular rei o slado-parlc a que pertence o reclamante; e d) signi­
fica negativa de acesso à justiça para os particu lares de menores forças econômi­
cas, incapazes de interessar os rróprios governos rara a formulação da reclama­
ção. levando, portanto, a negação de justiça para os casos menores. 
Não se pode esquecer. contudo, que o sistema é razoável no estágio atual do 
Mercosul, sem instituições supranacionais próprias, dependente de disposiçõe~ 
governamentais internas, que se ajustem pelo consenso. 
Ou, como arremata, com minúcia. N,ídia de Araújo: "O Mercosul, ao contrá­
rio da Comunidade Européia, não tem um sistema que garanta a (I) ullifo,.,nidadt 
das decisões obtidas na solução de litígios decorrentes da normatizaçiio criada 
pelo processo da integração. Pelo contrário, todas as formas de soluções de con­
trovérsias se (2) sllpelp/5el7l e podem scr utilizadas ao mesl/lo /empu, sem qual­
quer critério específico. Também não possui UIII meio efetivo de (3) con/role da 
legalidade dos a/os das IlIs/i/lli(UI s COlllllllitârias, à falta de uma instituição co­
mum com poderes para exCI'ccr e.';sc papel. De sorte que este (4) eOIl/mle é 110)1 
Sobre c .~<: laudo nrbitr'll. \\:ja-se Mnrin Tcre',l C'<ircomo Lobo. "Mercosul - O terceiro 
laudo arhitral". JOl'llo/ do COIIIJIlerci(}. R.cLifc. I "Caderno. p. I. Anotou n nutorn: "Com, 
decisão do Trihunnl ganhou IlIilior éonsi,l0ncin o Si'll'fI1n dc Solução ele C'ontrovl'rsia>. 
merccendo aplnuso: o Hrasil por a ele recorrer, o TrliJunnl pOI' ~abinmenll' decidir t' l 
Argcnlinn por dnr eUlllpl'illlelll<.l :1 dc(i,~l)'·. 'las o j<.lrnnl O LSlndo de S. POli/O, CID edlt(} 
rial sob o título "11I'q!llrnn~a cmpcrra o rVkrcll'lIi". inforrn,) 4ue os anpres;írios nr"cntl' 
nos inconrornlados com a eleu,ão ar1:lilr,lt rCCOITClll :1 Justi,'a d<.l pnk e adverte parn " 
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4. ATUALl [j,\DES lNTERNACIONAIS 
exercido pelos Judiciários dos Estados-partes. na (S) forma de sua legislação 
in/erno, o que (6) não (/Ssegllra (/ ul1iformidade na interpretação e aplicação das 
normas comunitárias. Ressalte-se, ainda. que a (7) incorporação dos atos COI1l11­
ni/ários à ordem jurídica inteJ'lla, ao mcnos no Brasil, é feita de acordo com as 
normas do direito internacional cl;tssico c as regras pertinentes ao ordenamento 
jurídico interno. só entrando em vigor depois de aprovadas pelo Legislativo e 
promulgadas pelo Executivo de cada um dos países integrantes do Mercosul. A 
solução de controvérsias está, assim, apesar de sua definição, muito (8) cercado 
de incerlezas. Apesar do funcionamento. ainda que uma só vez, do Protocolo de 
Brasília. e da CCM, (9) o sislellla 1/(70 gamnle a IIIl1formidade de inlelpret()ção 
das fontes do Mercosul, e, por conseguinte, a construção gradual de uma (] O) 
jllrispmdência cOlllunilária, (11) por outro lado, no campo judicial, depende da 
iniciativa dos interessados ou prejudicados, c do sistema de cada país de direito 
internacional privado, sendo certamente camliO fé rli I para o 'fórum shopping'. A 
exreriência, ai nda empírica, da (12) CCM parece ter oblido resullados salisfalórios 
até o momento, (13) evilando a inslclllroçuo de procedimentos de solução de 
conlrovérsias e até mesmo o recurso final à arbitragem institucional (... ) Essa 
cxreriência tem exercido certo atrativo como (14) 'forum' de negociações direlas 
para a solução dos diferendos comunitários sobre os quais é possível aos Estados 
chegarem a um acordo, benefíci;lndo os particulares, pois o (15) CUSIO das con­
5111/(/5 é arcado pelos ESlados-parles, que palrocinam os inleresses nacionais . 
Além disso, na sua maioria, seus resultados são obtidos em (16) curto espaço de 
lelllpo, devido à (17) especialização dos ogenles envol vidos e (18) direcional1lenlo 
das cOllSlIltas aos órgãos govemwnenlais internos responsáveis pela regulação 
da atividade em discussão".)' 
A própria inexistência de grande número de casos vem contra o sistema. "A 
inexistência de um contencioso numeroso sobre questões relativas às normas co­
munitárias do Mercosul no Judiciário, ao menos brasileiro, pode ser creditada à 
conjugação de quatro fatores: a) a grande desinformaçao a respeito do lema pejos 
operadores do direito; b) 00110 cuslo de um processo transnacional; c) a incerlezu 
ql!CIl/lO ao resullado - em face da desinformação do Jud ici;irio quanto às questões 
especificamente comunilárias e quanto às especificidades dos litígios 
lransnacionajs. Soma-se a tudo isso a j,i con hecid;l d) demora dos processos judi­
ciais no âmbilo inlerno" (N,ídiLl, Múneo, p. S). 
Nesse sentido, de mteira procedência as observações de Roberto Rui Oiaz 
Labrano: "Voltamos ao ponto anterior: precisamos de instituições. Uma das gran­
desdificuldades atualmente re1'ere-se à íncorporilção da norma. Necessitamos em 
primeiro lugar de alguém que faça esse trabalho de incorporar essa norma, um 
lirgão com a competência de ditar normas que diretamente se lIlcorporem e sc 
apliquem ,10 ordenamento jurídico dc cada um dos Estados-participantes. Neces­
sitamos de órg80s legislativos" e "necessitamos, em primeiro lugar, de um órgão 
executivo, ele eanÍler supranacional. p;tra levar adiante o processo c perceber quais 
são os obsulculos em todos os aspectos" e. "obvié1mente. necessita-se também de 
um órgão dc cadlcr jurisdicion'll. Ljue [)lJSSLl~l n,llureza su[)ranacional, que possa 
:ddia dc Araújo. op. cit.. p. 5. 
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dirimir os conflitos. Não se trata apenas de problemas de caráter comercial. Quando 
estou numa fronteira com algum obstáculo normativo referente ao Mercosul, não 
irei à Direção de Comércio, e sim a um órgão que me dê respostas na aplicação 
das normas comunitárias".·'r, 
Fases: I) negociações diretas, por meio das consultas na CCM; 2) interven­
ção do órgão executivo do Mercosul e julgamento da reclamação no GMC; 3) fase 
arbitral por Tribunal Ad Hoc" (Nádia de AraúJo, Frederico do Valle Magalhães 
Marques e Márcio Monteiro Moraes, Código do Mercosul, Rio de Janeiro: Reno­
var, 1998_ p. 89). 
Faltél de órgão jurisdicional: 
Inconvenientes: a) falta de controle da legalidade da legislação dos países 
participantes (Nádia, p. 2); b) falta de interpl-etação uniforme do direito do Mercosul 
(Nádia, p. 2). 
"Três são os tipos de relações jurídicas que podem ser objeto de controvér­
sias: aquelas surgidas entre os Estados-partes; aquelas entre os Estados-partes e 
os particulares; e aquelas somente entre os particulares - pessoas físicas e/ou 
jurídicas - domiciliadas ou com lugar de negócios nos países-membros 3x 
Diante da decisão do 3.° Laudo Arbitral na questão dos Têxteis, "a Federação 
Argentina da Indústria Têxtil anunciou a intenção de anular, por meio de proces­
so na Justiça, a suspensão das cotas". "Quando se passa a considerar normal. 
como vem ocorrendo na Argentina, o recurso a tribunais para obtenção de medi­
das protecionistas, bloqueia-se o mecanismo de entendimentos internacionais. 
Como ficaria o intercâmbio na região, se virasse rotina, no Brasil, recorrer ao 
tribunal mais próximo, para impedir, por exemplo, a importação de trigo, de vi­
nho, de aulopeças ou de qualquer outro produto argentino')" 
Regimento Interno do CCM, Boletim de Integração 15/95. 
Casos: 
1. o Julgamento -Argentina versus Brasil- Reclamação da Argentina contra 
o Comunicado 37/97 do Decex, que estabelecia necessidade de licença não autu­
mática de importação de determinados produtos, o que se interpretou como res­
trição do comércio intrazona a produ7.ir efcito inibidor, contrariamente ao Trata­
do de Assunção. O tribunal interpretou o princípio da livre circulação de merca­
dorias, não podendo ser deixada ao arbítrio de uma das partes a eliminação. CClI1­
clusão de que o sistema de Iicenciamento não automático deverá ajustar-se aos 
critérios da decisão até final de 1999. Procedência em parte 
I-I'>. Roberto Rui Díaz Labrallü. "Livre circulação de pessoas e dircilo de eswbelecimenw··, 
Conferência no Encontro Inlernacional "Questões Jurídicas no Processo de Illlcgração Jo 
Mercosul", Centro de ES1Udos Judicicírios do Conselho d.l Justiça Feder,,'- 27-29. t 1.1996­
Revi.<IO do CEJ 02138 
1:71 Ver "Procedin1ento geral par(1lcclan1~1ções perante a CCN!". Anexo <10 Protocolo de Ouro 
Prelo. com fOl"lnu\;írio de rcc\:1I11ações. em Crídigo do Mercosul. 
;:'q l'lnsegurança en1perr<1 o i\1crcosuj"". O L"s/tldo de S. PrlLdo, 20.0...1..2000. A-l. 
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4. ATUALIDADES INTERNAC10NAIS 
Conclusões Nádia: "O Mercosul, ao contrário da Comunidade Européia, não 
(em um sistema que garanta a (1) IIniformidade das decisões obtidas na solução 
de litígios decorrentes da normatização criadél pelo processo da integração. Pelo 
contrário, todas as formas de soluções de controvérsias se (2) superpõem e po­
dem ser utilizadas ao mesmo tempo, sem qualquer critério específico. Também 
não possui um meio efetivo de (3) controle da legalidade dos atos das !nstitui­
çiies Comunitárias, à falta de uma instituição comum com poderes para exercer 
esse papel. De sorte que este (4) controle é hoje exercldo pelos Judiciários dos 
Estados-partes, na (5)forma de sua legislação interna, o que (6) não assegura a 
ulliformidade na interpretação e aplicação das normas comunitárias. Ressalte-se, 
ainda, que a (7) incorporação dos atos comunitários à ordem jurídica interna, ao 
menos no Brasil, é feita de acordo com as normas do direito internacional clássi­
co e as regras pertinentes ao ordenamento jurídico interno, só entrando em vigor 
depois de aproadas pelo Legislativo e promulgadas pelo Executivo de cada um 
dos países integrantes do Mercosul. A solução de controvérsias está, assim, ape­
sal' de sua definição, muito (8) cercada de incertezas. Apesar do funcionamento, 
ainda que umél só vez, do Protocolo de BrasJ1ia, e da CCM, (9) o sistema não 
garante a I/.niformidade de inteJpretação das fontes do Mercosul, e, por conseguin­
le, a construção gradual de uma (lO)jurisprudência comunitária; (J 1) por outro 
lado, no campo judicial, depende da iniciativa dos interessados ou prejudicados, e 
do sistema de cada país de direito internacional privado, sendo certamente campo 
fértil para o fOrlllJl shopping'. A experiência, ainda empírica, da (12) CCM parece 
la obtido resultados satisfatórios até o momento, (13) evitando a instauração de 
plOcedimentos de solução de controvérsias e até mesmo o recurso final à arbitra­
gem institucional (...) Essa experiência tem exercido certo atrativo como (14) 'forum' 
de negociações di retas para a solução dos di ferendos comunitários sobre os quais 
épossível aos Estados chegarem a um acordo, beneficiando os particulares, pois 
(I (lS) custo das comullas é arcado pelos Estados-partes, que patrocinam os 
interesses nacionais. Além disso, na sua maioria, seus resultados são obtidos em 
(16) curJO espaço de tempo, devido à (17) especialização dos agemes envolvidos 
c (18) direcionamento das consultas aos órgãos gOl'ernamentais internos res­
pOllsáveis pela regulação da atividade em discussão" (Nádia, Mimeo, p. 5). 
"A inexistência de um contencioso numeroso sobre questões relativas às nor­
mas comun itárias do Mercosu I no Judiciál-io, ao menos brasileiro, pode ser cred i­
tada à conjugação de quatro fatores: a) a grande desinformação a respeito do 
[ema pelos operadores do direilo; b) o alto custo de um processo transnacional; c) 
aillcerteza qual1to ao resultado - em L1ce da desi nformação do Judiciário quanto 
úsquestões especificamente comunitárias c quanto às especificidades dos litígios 
transnacionais. Soma-se a tudo isso 8já conhecida d) demora dos processosjudi­
ciais no âmbito interno" (Nádia, Mimeo, p. 5) 
"Ao final do estudo, tem-se a impressão de que o Mercosul, nesse ponto, 
ainda não alingiu um estágio ideal, mas tem algumas Illanil'estações satisfatórias. 
Ainda que no presente momento não seja possível a criação de um tribunal para 
solucionar essas queslões, em face dos óbices do sistema constitucional brasilei­
ro, poder-se-ia estahelecer mecanismos dc coorcr8ção entre os órgãos do Poder 
Judiciário dos países-membros mais cfica/.cs. para que os processos com qucs­
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tões mercosulianas tivesse um tratamento comum, garantindo-se a uniformidade 
na aplicação do direito comunitário" (Nádia, Mimeo, p. 5). 
- Tratado de União Aduaneira - Fases Luiz Olavo Baptista;39 a) Zona de Livre 
Comércio: 1.0) tratado de livre circulação de mercadorias sem barreiras ou restri­
ções alfandegárias; 2.°) total liberdade nas relações com países fora do gruro; b) 
União aduaneira: 1.°) livre circulação de mercadorias; 2.°) tarifa comum; 3.°) liber­
dade de relações com países fora do grupo, salvo acordos pJuriJaterais; c) Mercado 
Comum; livre circulação também de capitais c trabalho, livre rrestação de serviços. 
faltando apenas moeda única rara equiparar-se ao que se passa nos Estados. 
Natureza do processo de solução de controvérsias no âmbito internacional e 
supranacional. 
Espécies de controvérsias: a) entre Estados; b) entre Estados e particulares; 
c) entre particulares. 
No âmbito internacional: a) entre Estados (Direito Internacional Público­
Direito Processual Internacional); b) entre Estados e particulares (Direito Inter­
nacional Privado - Direito Processual Internacional); c) entre particulares (Direi­
to Internacional Privado e Direito Processual Internacional). 
No âmbito supranacional: Direito contencioso comunitário - Fontes 
legiferantes c órgãos jurisdicionais. 
UE, Nafta, Pacto Andino. 
Referências bibliográficas 
CORRÊA, Antonio. Mercosul - Soluç6es de conflilOs ficlos juízes bm.,ileims. Pono Alegre: 
Sérgio Fabris Editor. 1997 
ESTADOS ASSOCIADOS - Chile. Bolívia. poJcm usar dos mecanismos arbitrais? - Ver Luiz 
Olavo. 
"Luiz Olavo: Os laudos foram cumpridos? 
- O sistema de araSl<lmenlO do Poder Judiciário pode complicar-se. pois. em vez de vir UI11 
sistema judicial espccialmente planejado para o Mercosul. virJo as diversidades judiciá­
rias dos sistemas jurisdicionais de cada Estado-parte. 
A competência para decisão sobre questõcs concernentes a ncgócios regidos pela normatividadc 
comum aduaneira do Mercosul. cntre 'pessoas físicas c/ou .jurídic'ls - domiciliadas ou 
com lugar de negócios nos paíscs-membros' (Nádia, So. Contr.. p. 3)" 
GALLOTTI, Paulo. STJ - Setor de AdministraçJo Fclleral Sul. Quadra 06. Lote OI, Bloco E­
70095-900 - Brasília ' DF 
ESTRUTURA INSTITUC10'\.t.,L DE ivlERCOSUR 11 - 15-/7 11 Sistema de Solución de 
CootrovcL,ias en cl anexo têreero IH Jel Tratado de Asunción. Protocolo de Brasilia para 
la solución de controversia,. 17, 10-18.1011: Mesa ['cuonua - Sidnei Bencli (Brasil) c 
Roberto Ruiz Diaz Labrano (Paraguay) - 18,10: Clausura. 
,....	 Lui~. Olavo Baptista, op. e loc cilS. 
4. ATUALIDADES INTEF
 
4.2 
ARMONIZACION PROGRESIVA C 
DE JUSTICIA EN AMERIC 
ROBERTO OMAR BER1Z 
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los Códigos "modelo" a su difusión y adopción ­
perviveneia dei stalUs quo - JJ r. Necesidad lIe conse 
comuoes para la organ izacióo dei sistema judicial ­
gradual y paulatina de los sistemas de justicia en L 
I.	 La primera etapa: de la elaboración de las 
Códigos "modelo" a su difusión y adopción 
I. La elaboración de los Código Tipo Procesl 
Iberoamérica respondió a una idea, por cierto 
anticipatoria, y fue fruto de la feliz confluencia de di, 
ell el seno dei Instituto Iberoamericano de Derech 
hasta alumbrarse en los proyectos - en realidad, I 
Río de Janeiro (J 988) y Mérida (1990)2 
Entre aqueIlos factores incidentes se destacabi 
una común raíz y pertenencia de todos los ordenam 
ricano afiliados a las legislaciones de las madres pi 
piradas a su vez en el proceso romano-canónico y \ 
dei Rey Alfonso el Sabio'> 
,., CoIoquio internacional "Processi di integrazionc e ! 
contenzioso fra gli stati alia tutela dei singoli. Europa 
1999. Tema 3: "I Codici modello in America Latina" 
VESCOVI E. "EI proyecto de Código procesal civil un 
/l7s/. Colombiano de Der. Pmc., Bogotá, 1986, n. 4; ido 
wtillO({lIlélica, Temis, Bogotá, 1996, passim yespcci; 
entre ef Código ProccsaJ Civil Modelo iberoamericanu y 
co ROlllo e Americo. Diril10 1'01710170 CO/11.une, Roma: 1\ 
~ VESCOV I E. LlI refolma .... op. cir., p. 65-66. GELSl B! 
dei proceso civil ell América Latina: entre derecho co 
tipo" dipl'Ocedura cfl.·i1e pel/ 'Amelica Latina, a cura di S 
Paliava' Cedam. J 990, p. 4J -43. 
", GELSI BIDART A., op. cil., p. 41 
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